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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n® 13973.000437/2002-68
Reecurso n’ 255.760 Especial do Procurador
Acordao n° 9303-002.245 — 3" Turma

Sessao de 07 de maio de 2013

Matéria COFINS - Pedido de Restituicao
Recorrente Fazenda Nacional

Interessado EstofadosJardim Ltda.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/04/1997 a 31/12/1997
Ementa:
DCTF - MULTA DE OFICIO.

Configurada a declaracdo dos débitos de ser afastada a aplicagdo da multa de
oficio em face do cumprimento de obrigagdo acessoria

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso especial. Vencido o Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao, que
dava provimento. Os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Jalio César Alves Ramos,
Rodrigo da Costa Possas e Otacilio Dantas Cartaxo votaram pelas conclusoes.

OTACILIO DNATAS CARTAXO - Presidente.

FRANCISCO MAURICIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA -
Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres, Julio César
Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Possas, Francisco Mauricio Rabelo
de Albuquerque Silva, Marcos Auré¢lio Pereira Valadao, Maria Teresa Martinez Lopez, Susy
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 Período de apuração: 01/04/1997 a 31/12/1997
 Ementa:
 DCTF - MULTA DE OFÍCIO.
 Configurada a declaração dos débitos de ser afastada a aplicação da multa de ofício em face do cumprimento de obrigação acessória
 Recurso negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso especial. Vencido o Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão, que dava provimento. Os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo da Costa Pôssas e Otacílio Dantas Cartaxo votaram pelas conclusões.
 
 OTACÍLIO DNATAS CARTAXO - Presidente. 
 
 FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Marcos Aurélio Pereira Valadão, Maria Teresa Martínez López, Susy Gomes Hoffmann e Otacílio Dantas Cartaxo. Ausente, justificadamente, a Conselheira Nanci Gama.
 
 
 
  Em Recurso Especial de fls. 132/152, admitido pelo despacho de fl. 154, insurge-se a Fazenda Nacional contra o acórdão de fl. 124, retificado por embargos de declaração à fl. 128, cuja decisão afastou, unanimemente, a incidência da multa de ofício, dando provimento parcial ao Recurso Voluntário da Contribuinte.

O acórdão recorrido traz a seguinte ementa:

�ASSUNTO: Contribuição para a COFINS.
Período de apuração: 01/04/1997 a 31/12/1997
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO E PARCELAMENTO DO DÉBITO.
Impõe constituir o crédito tributário por meio de lançamento diante da efetiva comprovação do pagamento ou de inclusão em parcelamento.
MULTA DE OFÍCIO.
Lançamento decorrente de auditoria interna em DCTF, desnecessária qualquer outra investigação, resta configurado a declaração dos débitos, impõe o afastamento da aplicação da multa de oficio diante do cumprimento da obrigação acessória.
Recurso negado.�

Por ocasião de embargos de declaração, o acórdão recorrido foi retificado para ali constar que, unanimemente, foi dado provimento parcial ao Recurso Voluntário para afastar a multa de ofício, assim como consta no acórdão dos embargos:

�Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS
Período de Apuração: 01.02.1998 a 31.03.98, 01.02.2001 a 28.02.2001, 01.05.2001 a 31.09.2002.
MULTA DE OFICIO. Declarado o crédito tributário devido a União Federal, afasta a incidência da multa de oficio.
Recurso provido em parte.
Embargos acolhidos.�

Aduz a Recorrente existir entendimento paradigmático relativamente à multa de ofício, transcrevendo ementas divergentes às fls. 134/136.

Segue relatando que mesmo sendo o lançamento contra a Contribuinte fruto de auditoria interna em DCTF, o mesmo deve ser composto pela incidência da multa de ofício.

Salienta que o motivo da autuação foi a falta de recolhimento do tributo, razão pela qual, inexistindo saldo a pagar confessado, impõe-se a constituição do crédito via lançamento de ofício, conseqüentemente, com a incidência da respectiva multa.

Transcreve às fls. 139/143 jurisprudência deste CARF, dando suporte à incidência da multa de ofício.

Finalmente, pede seja reformado o acórdão recorrido para restabelecer a decisão de 1ª instância, trazendo de volta a incidência da multa de ofício no lançamento.

Sem Contra-Razões, conforme consta à fl. 158.

É o relatório.


 Conselheiro FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA
O Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

O tema do litígio se envolve com a legalidade ou não da exclusão de multa de ofício em face da declaração em DCTF do crédito tributário

Registra o Recurso(fl. 143 primeiro parágrafo):

�No caso concreto,o valor do tributo devido (COFINS) foi apurado mediante auditoria interna em DCTF, tendo o crédito tributário correspondente sido objeto de lançamento de ofício. Verificou-se que os créditos vinculados aos débitos informados na DCTF não foram confirmados. Nesse documento, foi declarado saldo a pagar igual a zero. Nesses casos, determina a lei que seja aplicada multa de ofício conforme os fundamentos legais indicados no Auto de Infração: art. 44, inciso I, da Lei nº9.430/96.�

Na fl. 52 constato na DCTF (2º Trimestre de 1997) lançamento da COFINS no valor de 5.348,36 no 3º trimestre de 1997 (fl. 53) no valor de 9.688,01 e no 4º trimestre (fl.54) no valor de 10.240,47, já que de janeiro de 1997 até dezembro de 1998 esse documento passou a ter periodicidade trimestral.

Em conseqüência, irreparável a decisão ora combatida por haver excluído a multa de ofício em face das declarações apontadas o que me faz votar pelo improvimento do Recurso interposto pela Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, 07 de maio de 2013. 

FRANCISCO MAURÍCIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA - Relator  




Gomes Hoffmann e Otacilio Dantas Cartaxo. Ausente, justificadamente, a Conselheira Nanci
Gama.

Relatorio

Em Recurso Especial de fls. 132/152, admitido pelo despacho de fl. 154,
insurge-s¢ a Fazenda Nacional contra o acorddao de fl. 124, retificado por embargos de
declaragdo & fi. 128, cuja decisdo afastou, unanimemente, a incidéncia da multa de oficio,
danco provimento parcial ao Recurso Voluntario da Contribuinte.

O acordado recorrido traz a seguinte ementa:

“ASSUNTO: Contribuicao para a COFINS.
Periodo de apuragdo: 01/04/1997 a 31/12/1997

AUS]::NCIA DE PAGAMENTO E PARCELAMENTO DO
DEBITO.

Impde constituir o crédito tributario por meio de langcamento
diante da efetiva comprovacdo do pagamento ou de inclusdo em
parcelamento.

MULTA DE OFICIO.

Langamento decorrente de auditoria interna em DCTEF,
desnecessaria qualquer outra investigacdo, resta configurado a
declaracdo dos débitos, impde o afastamento da aplicagdo da
multa de oficio diante do cumprimento da obrigagdo acessoria.

Recurso negado.”

Por ocasido de embargos de declara¢do, o acordao recorrido foi retificado
para ali constar que, unanimemente, foi dado provimento parcial ao Recurso Voluntario para
afastar a multa de oficio, assim como consta no acordao dos embargos:

“Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social — COFINS

Periodo de Apuragdo: 01.02.1998 a 31.03.98, 01.02.2001 a
28.02.2001, 01.05.2001 a 31.09.2002.

MULTA DE OFICIO. Declarado o crédito tributario devido a
Unido-Federaly afastacawincidénciada multa de oficio.
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Recurso provido em parte.

bl

Embargos acolhidos.’

Aduz a Recorrente existir entendimento paradigmatico relativamente a multa
de oficio, transcrevendo ementas divergentes as fls. 134/136.

Segue relatando que mesmo sendo o langamento contra a Contribuinte fruto
de auditoria interna em DCTF, o mesmo deve ser composto pela incidéncia da multa de oficio.

Salienta que o motivo da autuagdo foi a falta de recolhimento do tributo,
razao pela qual, inexistindo saldo a pagar confessado, impde-se a constitui¢do do crédito via
langamento de oficio, conseqiientemente, com a incidéncia da respectiva multa.

Transcreve as fls. 139/143 jurisprudéncia deste CARF, dando suporte a
incidéncia da multa de oficio.

Finalmente, pede seja reformado o acorddo recorrido para restabelecer a
decisdo de 1? instancia, trazendo de volta a incidéncia da multa de oficio no langamento.

Sem Contra-Razoes, conforme consta a fl. 158.

E o relatério.

Voto

Conselheiro FRANCISCO MAURICIO RABELO DE ALBUQUERQUE
SILVA

O Recurso preenche condi¢des de admissibilidade, dele tomo conhecimento.



O tema do litigio se envolve com a legalidade ou ndo da exclusao de multa de
oficio em face da declaracao em DCTF do crédito tributario

Registra o Recurso(fl. 143 primeiro paragrafo):

“No¢ caso concreto,o valor do tributo devido (COFINS) foi apurado mediante
auditoria intetna em DCTF, tendo o crédito tributario correspondente sido objeto de
lancamento de oticio. Verificou-se que os créditos vinculados aos débitos informados na DCTF
ndo foram confirmados. Nesse documento, foi declarado saldo a pagar igual a zero. Nesses
casos, determina a lei que seja aplicada multa de oficio conforme os fundamentos legais
indicados no Auto de Infragao: art. 44, inciso I, da Lei n°9.430/96.”

Na fl. 52 constato na DCTF (2° Trimestre de 1997) lancamento da COFINS
no valor de 5.348,36 no 3° trimestre de 1997 (fl. 53) no valor de 9.688,01 e no 4° trimestre
(f1.54) no valor de 10.240,47, ja que de janeiro de 1997 até dezembro de 1998 esse documento
passou a ter periodicidade trimestral.

Em conseqiiéncia, irreparavel a decisdo ora combatida por haver excluido a
multa de oficio em face das declaracdes apontadas o que me faz votar pelo improvimento do
Recurso interposto pela Fazenda Nacional.

Sala das Sessoes, 07 de maio de 2013.

FRANCISCO MAURICIO RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA -
Relator



